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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS TELEFÔNICOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRÉVIA INVESTIGAÇÃO. CELULAR APREENDIDO NO 
CUMPRIMENTO DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão que autoriza a quebra de sigilo de dados telefônicos, nos 
termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.965/2014, demanda fundamentação 
circunstanciada, com motivação acerca das fundadas razões para a 
mitigação da regra de inviolabilidade da intimidade, protegida pelo art. 5º, X, 
da Constituição Federal, como ocorreu na espécie.

2. O Magistrado singular declinou fundamentação suficiente para deferir a 
quebra de sigilo de dados telefônicos, porquanto a apreensão dos telefones 
celulares dos recorrentes decorreu do cumprimento legal de mandado de 
busca e apreensão, devidamente fundamentado, mostrando-se 
imprescindível a medida para a contribuição com a persecução penal.

3. Ainda que assim não fosse, consoante remansosa jurisprudência desta 
Corte, "se ocorreu a busca e apreensão da base física dos aparelhos de 

telefone celular, ante a relevância para as investigações, a fortiori, não há 

óbice para se adentrar ao seu conteúdo já armazenado, porquanto 

necessário ao deslinde do feito, sendo prescindível nova autorização judicial 

para análise e utilização dos dados neles armazenados" (HC n. 
372.762/MG, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
3/10/2017, DJe 16/10/2017)".
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4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 27 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL OLIVEIRA SANTOS, 
LUCAS GONÇALVES DE LIMA e LEANDRO OLIVEIRA DE PAULA contra decisão em 
que deneguei a ordem.

A defesa impetrou habeas corpus apontando como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Habeas Corpus n 2345377-
47.2024.8.26.0000).

Depreende-se dos autos investigação contra os ora agravantes pela suposta 
prática do delito de tráfico de drogas.

O juízo de primeiro grau deferiu medida de busca e apreensão em desfavor 
dos acusados. 

Irresignada, a defesa impetrou prévio habeas corpus, que foi denegado pelo 
Tribunal de origem. Eis a ementa do julgado (e-STJ fl. 13):

HABEAS CORPUS ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE DA QUEBRA DE 
SIGILO TELEFÔNICO NÃO ACOLHIMENTO Quebra de sigilo telefônico 
efetuada com a devida autorização judicial e de forma devidamente 
fundamentada. Medida imprescindível para as investigações. Ordem 
denegada.

 

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta a defesa a nulidade do decreto de 
quebra de sigilo de dados de aparelhos celulares (apreendidos por ocasião do 
cumprimento de mandado de busca e apreensão), em virtude da ausência de 
fundamentação idônea.

Requer a concessão da ordem, "A FIM DE ANULAR A QUEBRA DO SIGILO 
DE DADOS E EXTRAÇÃO DO MESMO, PARA QUE ANULE TODAS AS PROVAS 
DELE (QUEBRA DE DADOS) DERIVADAS, COMO EXEMPLO, A CONTINUIDADE 
DAS INVESTIGAÇÕES E BUSCA E APREENSÃO, ABSOLVENDO-SE OS REUS" (e-
STJ fls. 10/11).

Às e-STJ fls. 89/94, deneguei a ordem.

Nesta oportunidade, a defesa sustenta que "O MAGISTRADO DE 
TERCEIRO GRAU, CONSIDEROU TODAS AS DECISÕES CAUTELARES COMO SE 
UMA SOMENTE FOSSE, ESTENDENDO OS EFEITOS DE UMA PARA COM A 
OUTRA" (e-STJ fl. 123).

Requer a reconsideração da decisão ou o enfrentamento da matéria pelo 
colegiado.
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É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O presente recurso, não obstante suas judiciosas razões, não merece 
prosperar, pela inexistência de argumentos aptos a ensejar a alteração do 
entendimento firmado na decisão recorrida.

Conforme relatado, o presente feito tem por objeto a análise de ilicitude do 
mandado de quebra de sigilo de dados telefônicos.

Colhe-se da decisão que deferiu o pedido de busca e apreensão, transcrita 
no acórdão recorrido (e-STJ fl. 15):

Conforme se verifica nos autos, foram recebidas denúncias da ocorrência de 
tráfico de entorpecentes na Rua Bem Aventurado José Maria Escrivã, Bloco 
14, Vila Sonia.

Entretanto, através de diligências de campo, os agentes constataram que o 
investigado Leandro Oliveira de Paula mantém os entorpecentes nos 
seguintes endereços: Rua Maria Aparecida de Camargo Prestes, nº 17, Vila 
Mazzei e Rua Jorge Muza Soares, nº 66 e 66B, Vila Palmeira.

Destarte, acolho a manifestação do Dr. Promotor de Justiça (fls. 15) e, diante 
dos elementos até então reunidos pela digna Autoridade Policial, autorizo as 
buscas requeridas”, autorizando-se a 'APREENSÃO de substâncias 
entorpecentes, armas, objetos, documentos ou qualquer outro elemento de 
convicção'

 

Acerca da aventada nulidade, o Tribunal de origem assim se manifestou (e-
STJ fls. 15/18, grifei):

No cumprimento dos mandados de busca e apreensão, foram apreendidos 
três aparelhos celulares no imóvel situado à Rua Maria Aparecida de 
Camargo Prestes, nº 17, Vila Mazzei, na cidade de Itapetininga (fls. 30/32), 
além de quantia em dinheiro; enquanto no imóvel localizado à Rua Jorge 
Muza Soares, nº 66-B, Vila Palmeira, na cidade de Itapetininga, foram 
apreendidos 24 porções de cocaína, com peso de 6,3g (fls. 34/35), sendo 
que ficou consignado no auto de execução, o “interesse deste Setor de 
Investigação na exploração do conteúdo dos telefones celulares 
apreendidos” (fls. 39).

Após, a Autoridade Policial representou pela autorização de acesso ao 
conteúdo dos telefones celulares apreendidos (fls. 40) e com a anuência do 
Parquet (fls. 43), o Magistrado proferiu nova decisão, em 19.09.2024, 
deferindo o pedido de quebra de sigilo dos aparelhos celulares apreendidos 
“para acesso a todo conteúdo como mensagens, áudios, agenda, relações 
de chamadas efetuadas/recebidas, fotos e filmes” (fls. 45).

Ressalte-se que havia fundada suspeita da prática de crime, uma vez que, 
segundo a representação pela autoridade policial, existiam denúncias dando 
conta que o Paciente L. O. de P., vulgo “Pelo”, estaria promovendo o tráfico 
de drogas no Bloco 14 dos prédios localizados na Rua Bem Aventurado José 
Maria Escriva, Vila Sônia, e que mantinha os entorpecentes nos dois 
endereços alvos do mandado de busca e apreensão, sendo a veracidade 
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das informações recebidas atestadas através de diligências em dias e 
horários alternados, as quais permitiram a visualização do averiguado L. indo 
e voltando entre o suposto local de venda dos entorpecentes e os supostos 
sítios onde armazenava as drogas (fls. 09/10).

Assim, da simples análise da justificativa da representação por mandado de 
busca e apreensão domiciliar nos endereços, do qual consta a realização de 
diversas diligências nos locais apontados, verifica-se que a quebra de sigilo 
dos dados de celulares apreendidos não foi efetivamente a primeira 
providência tomada. E, sendo referidos objetos apreendidos durante ato no 
qual se pretende localizar elementos de convicção que eventualmente 
corroborassem as investigações, correta a decisão do juízo em autorizar a 
quebra do sigilo nos aparelhos telefônicos apreendidos.

[...]

Assim, fundamentadamente, o I. Magistrado deferiu o pedido de quebra de 
sigilo telefônico levando em consideração não somente a gravidade abstrata 
dos delitos, mas os indícios de autoria e a indispensabilidade da medida para 
as investigações, o que atende às disposições do artigo 93, inciso IX, da 
Constituição Federal, sendo certo que fundamentação sucinta não pode ser 
confundida com ausência de fundamentação.

 

A análise do processo originário demonstra que o entendimento adotado 
pelas instâncias ordinárias se coaduna com a orientação do Superior Tribunal de 
Justiça.

Como se vê, o Juízo de primeiro grau declinou a existência de prévia 
investigação, apontando indícios suficientes de autoria e da prática do delito de tráfico 
de drogas pelo recorrente LEANDRO OLIVEIRA DE PAULA, tendo assinalado que "fo
ram recebidas denúncias da ocorrência de tráfico de entorpecentes na Rua Bem 
Aventurado José Maria Escrivã, Bloco 14, Vila Sonia. Entretanto, através de diligências 
de campo, os agentes constataram que o investigado Leandro Oliveira de Paula 
mantém os entorpecentes nos seguintes endereços: Rua Maria Aparecida de Camargo 
Prestes, nº 17, Vila Mazzei e Rua Jorge Muza Soares, nº 66 e 66B, Vila Palmeira" (e-
STJ fl. 15).

Dessarte, tenho que, no caso em tela, o Magistrado singular declinou 
fundamentação suficiente para deferir a quebra de sigilo de dados telefônicos, 
porquanto a apreensão dos telefones celulares dos recorrentes decorreu do 
cumprimento legal de mandado de busca e apreensão, devidamente fundamentado, 
mostrando-se imprescindível a medida para contribuição com a persecução penal.

Ademais, a decisão que autoriza a quebra de sigilo de dados telefônicos, 
nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.965/2014, demanda fundamentação 
circunstanciada, com motivação acerca das fundadas razões para a mitigação da regra 
de inviolabilidade da intimidade, protegida pelo art. 5º, X, da Constituição Federal, 
como ocorreu na espécie.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SUSTENTAÇÃO ORAL. PREVISÃO REGIMENTAL OU LEGAL. 
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INEXISTÊNCIA. DESCABIMENTO. COMUNICAÇÃO PRIVADA. GUARDA 
EM CONTA DE E-MAIL. QUEBRA DO SIGILO. DECISÃO JUDICIAL. 
POSSIBILIDADE. CRIMES PUNIDOS COM DETENÇÃO. IRRELEVÂNCIA. 
ART. 2º, DA LEI N. 9.296/1996. NÃO INCIDÊNCIA. ART. 7º, III, DA LEI N. 
12.965/2014. REGRA ESPECÍFICA E POSTERIOR. APLICAÇÃO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O art. 159, do RISTJ, veda expressamente a realização de sustentação 
oral nos julgamentos dos agravos internos, o que se coaduna com a 
ausência de previsão regimental ou legal de intimação para sessão na qual 
ocorrerá o seu julgamento, especialmente porque o recurso interno sequer 
depende de inclusão em pauta. Precedentes.

2. A quebra de sigilo de conteúdo de comunicação privada armazenada em 
conta de e-mail depende de prévia autorização judicial, mediante decisão 
devidamente fundamentada, a qual, porém, diferentemente do que acontece 
com as interceptações telefônicas e com o fluxo de comunicações pela 
internet, independe dos requisitos estabelecidos no art. 2º, da Lei n. 
9.296/1996, em face da incidência, específica e posterior, do previsto no art. 
7º, III, da Lei n. 12.965/2014 - Marco Civil da Internet.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RMS n. 63.041/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/11/2020, DJe de 23/11/2020.)

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À PRIVACIDADE E 
À INTIMIDADE. DETERMINAÇÃO DE QUEBRA DO SIGILO DO REGISTRO 
DE ACESSO À INTERNET. FORNECIMENTO DE IPS. DETERMINAÇÃO 
QUE NÃO INDICA PESSOA INDIVIDUALIZADA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE OU DE VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS E GARANTIAS 
CONSTITUCIONAIS. FUNDAMENTAÇÃO DA MEDIDA. OCORRÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
NÃO PROVIDO.

1. Os direitos à vida privada e à intimidade fazem parte do núcleo de direitos 
relacionados às liberdades individuais, sendo, portanto, protegidos em 
diversos países e em praticamente todos os documentos importantes de 
tutela dos direitos humanos. No Brasil, a Constituição Federal, no art. 5º, X, 
estabelece que: "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação". A ideia de sigilo expressa verdadeiro 
direito da personalidade, notadamente porque se traduz em garantia 
constitucional de inviolabilidade dos dados e informações inerentes a 
pessoa, advindas também de suas relações no âmbito digital.

2. Mesmo com tal característica, o direito ao sigilo não possui, na 
compreensão da jurisprudência pátria, dimensão absoluta. De fato, embora 
deva ser preservado na sua essência, este Superior Tribunal de Justiça, 
assim como a Suprema Corte, entende que é possível afastar sua proteção 
quando presentes circunstâncias que denotem a existência de interesse 
público relevante, invariavelmente por meio de decisão proferida por 
autoridade judicial competente, suficientemente fundamentada, na qual se 
justifique a necessidade da medida para fins de investigação criminal ou de 
instrução processual criminal, sempre lastreada em indícios que devem ser, 
em tese, suficientes à configuração de suposta ocorrência de crime sujeito à 
ação penal pública.

3. Na espécie, a ordem judicial direcionou-se a dados estáticos (registros), 
relacionados à identificação de aparelhos utilizados por usuários que, de 
alguma forma, possam ter algum ponto em comum com os fatos objeto de 
investigação por crimes de homicídio.
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4. A determinação do Magistrado de primeiro grau, de quebra de dados 
informáticos estáticos, relativos a arquivos digitais de registros de conexão 
ou acesso a aplicações de internet e eventuais dados pessoais a eles 
vinculados, é absolutamente distinta daquela que ocorre com as 
interceptações das comunicações, as quais dão acesso ao fluxo de 
comunicações de dados, isto é, ao conhecimento do conteúdo da 
comunicação travada com o seu destinatário. Há uma distinção conceitual 
entre a quebra de sigilo de dados armazenados e a interceptação do fluxo de 
comunicações. Decerto que o art. 5º, X, da CF/88 garante a inviolabilidade 
da intimidade e da privacidade, inclusive quando os dados informáticos 
constarem de banco de dados ou de arquivos virtuais mais sensíveis. 
Entretanto, o acesso a esses dados registrados ou arquivos virtuais não se 
confunde com a interceptação das comunicações e, por isso mesmo, a 
amplitude de proteção não pode ser a mesma.

5. Os dispositivos que se referem às interceptações das comunicações 
indicados pelos recorrentes não se ajustam ao caso sub examine.

Deveras, o procedimento de que trata o art. 2º da Lei n. 9.296/1996, cujas 
rotinas estão previstas na Resolução n. 59/2008 (com alterações ocorridas 
em 2016) do CNJ, os quais regulamentam o art. 5º, XII, da CF, não se aplica 
a procedimento que visa a obter dados pessoais estáticos armazenados em 
seus servidores e sistemas informatizados de um provedor de serviços de 
internet. A quebra do sigilo de dados, na hipótese, corresponde à obtenção 
de registros informáticos existentes ou dados já coletados.

6. Não há como pretender dar uma interpretação extensiva aos referidos 
dispositivos, de modo a abranger a requisição feita em primeiro grau, porque 
a ordem é dirigida a um provedor de serviço de conexão ou aplicações de 
internet, cuja relação é devidamente prevista no Marco Civil da Internet, o 
qual não impõe, entre os requisitos para a quebra do sigilo, que a ordem 
judicial especifique previamente as pessoas objeto da investigação ou que a 
prova da infração (ou da autoria) possa ser realizada por outros meios.

7. Os arts. 22 e 23 do Marco Civil da Internet, em complemento ao art. 10, 
parágrafo único, que tratam especificamente do procedimento de que cuidam 
os autos, não exigem a indicação ou qualquer elemento de individualização 
pessoal na decisão judicial. Assim, para que o magistrado possa requisitar 
dados pessoais armazenados por provedor de serviços de internet, mostra-
se satisfatória a indicação dos seguintes elementos previstos na lei: a) 
indícios da ocorrência do ilícito; b) justificativa da utilidade da requisição; e c) 
período ao qual se referem os registros. Não é necessário, portanto, que o 
magistrado fundamente a requisição com indicação da pessoa alvo da 
investigação, tampouco que justifique a indispensabilidade da medida, ou 
seja, que a prova da infração não pode ser realizada por outros meios, o 
que, aliás, seria até, na espécie - se houvesse tal obrigatoriedade legal - 
plenamente dedutível da complexidade e da dificuldade de identificação da 
autoria mediata dos crimes investigados.

8. Logo, a quebra do sigilo de dados armazenados, assim entendida a 
requisição mediante ordem judicial de registros de conexão e acesso à 
internet, de forma autônoma ou associada a outros dados pessoais e 
informações, não obriga a autoridade judiciária a indicar previamente as 
pessoas que estão sendo investigadas, até porque o objetivo precípuo dessa 
medida, na expressiva maioria dos casos, é justamente de proporcionar a 
identificação do usuário do serviço ou do terminal utilizado.

9. Conforme dispõe o art. 93, IX, da CF, "todos os julgamentos dos órgãos 
do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, 
às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos 
quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não 
prejudique o interesse público à informação". Na espécie, tanto os indícios 
da prática do crime, como a justificativa quanto à utilização da medida e o 
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período ao qual se referem os registros foram minimamente explicitados pelo 
Magistrado de primeiro grau.

10. Quanto à proporcionalidade da quebra de dados informáticos, ela é 
adequada, na medida em que serve como mais um instrumento que pode 
auxiliar na elucidação dos delitos, cuja investigação se arrasta por mais de 
dois anos, sem que haja uma conclusão definitiva; é necessária, diante da 
complexidade do caso e da não evidência de outros meios não gravosos 
para se alcançarem os legítimos fins investigativos; e, por fim, é proporcional 
em sentido estrito, porque a restrição a direitos fundamentais que dela 
redundam - tendo como finalidade a apuração de crimes dolosos contra a 
vida, de repercussão internacional - não enseja gravame às pessoas 
eventualmente afetadas, as quais não terão seu sigilo de dados registrais 
publicizados, os quais, se não constatada sua conexão com o fato 
investigado, serão descartados.

11. Logo, a ordem judicial para quebra do sigilo dos registros, delimitada por 
parâmetros de pesquisa em determinada região e por período de tempo, não 
se mostra medida desproporcional, porquanto, tendo como norte a apuração 
de gravíssimos crimes cometidos por agentes públicos contra as vidas de 
três pessoas - mormente a de quem era alvo da emboscada, pessoa 
dedicada, em sua atividade parlamentar, à defesa dos direitos de minorias 
que sofrem com a ação desse segmento podre da estrutura estatal 
fluminense - não impõe risco desmedido à privacidade e à intimidade dos 
usuários possivelmente atingidos pela diligência questionada.

12. Recurso em mandado de segurança não provido.

(RMS n. 60.698/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
julgado em 26/8/2020, DJe de 4/9/2020.)

 

Nas razões do presente recurso, o agravante insiste na tese de ausência de 
fundamentação idônea do decreto de quebra de sigilo dos dados telefônicos.

Ressalto que ficou demonstrado, de forma didática, que a decisão que 
deferiu o pedido de busca e apreensão encontra-se devidamente fundamentada, bem 
como que, após a apreensão do aparelho celular por ocasião do cumprimento do 
referido mandado, o juízo de primeiro grau prolatou nova decisão deferindo o pedido de 
quebra de sigilo de dados telefônicos, revelando a legalidade da medida.

Contudo, vale rememorar, que, ainda que assim não fosse, consoante 
remansosa jurisprudência desta Corte, "se ocorreu a busca e apreensão da base física 

dos aparelhos de telefone celular, ante a relevância para as investigações, a fortiori, 

não há óbice para se adentrar ao seu conteúdo já armazenado, porquanto necessário 

ao deslinde do feito, sendo prescindível nova autorização judicial para análise e 

utilização dos dados neles armazenados" (HC n. 372.762/MG, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 3/10/2017, DJe 16/10/2017)".

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 2º, CAPUT, E § 4º, II, DA 
LEI N. 12.850/2013; ARTS. 89 E 90, DA LEI N. 8.666/1993; ART. 1º, II, DO 
DECRETO-LEI N. 201/1967; ART. 312, § 1º, DO CÓDIGO PENAL; ART. 1º 
DA LEI N. 9.613/1998. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA O ACESSO A 
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DADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. PRESCINDIBILIDADE NA 
HIPÓTESE.

1. A proteção aos dados privativos constantes de dispositivos eletrônicos, 
como smartphones e tablets, encontra guarida constitucional, importando a 
prévia e expressa autorização judicial motivada para sua mitigação.

2. O entendimento prevalecente nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal 
é o de que são ilícitas as provas obtidas de aparelhos celulares sem prévia e 
devida autorização, seja judicial seja do réu, ressalvados os casos 
excepcionais.

3. No entanto, no caso em tela, "se ocorreu a busca e apreensão da base 
física dos aparelhos de telefone celular, ante a relevância para as 
investigações, a fortiori, não há óbice para se adentrar ao seu conteúdo 
já armazenado, porquanto necessário ao deslinde do feito, sendo 
prescindível nova autorização judicial para análise e utilização dos 
dados neles armazenados" (HC n. 372.762/MG, relator Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 16/10/2017).

4. Ordem denegada.

(HC n. 530.282/SE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 18/2/2020, DJe de 27/2/2020, grifei.)

 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ARTS. 121, § 2.º, INCISOS II E 
IV, DO CÓDIGO PENAL E 2.º DA LEI N.º 12.850/2013. MEDIDA CAUTELAR 
DE BUSCA E APREENSÃO. ALEGAÇÃO DE QUE A DILIGÊNCIA TERIA 
SIDO REALIZADA EM ENDEREÇO DIVERSO DO INDICADO NO 
MANDADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. TESE DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E DE 
DELIMITAÇÃO DO OBJETO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SUPOSTA ILICITUDE DA EXPLORAÇÃO DOS DADOS DO 
APARELHO CELULAR DO PACIENTE, APREENDIDO DURANTE O 
CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL QUE DEFERIU MEDIDA 
CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO. DESCABIMENTO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDA, E, NESSA PARTE, 
DENEGADA.

1. Insurge-se a Defesa contra decisão que decretou busca e apreensão 
domiciliar em desfavor do Paciente, acusado de efetuar diversos disparos de 
arma de fogo contra o então Presidente da Câmara de Vereadores do 
Município de Santa Maria do Cambucá/PE, causando-lhe o óbito.

2. Sob pena de supressão de instância, descabe a esta Corte analisar a tese 
de que o mandado de busca e apreensão seria ilegal por ter sido realizado 
em endereço diverso, pois tal questão não foi enfrentada pelo Tribunal de 
origem. Ademais, a cognição restrita da via mandamental não comporta o 
exame pormenorizado do acervo fático-probatório, de modo que a análise do 
referido pleito não se coaduna com o procedimento sumário e rito célere da 
presente ação.

3. Segundo entendimento desta Corte Superior de Justiça, inexiste nulidade 
na decisão que acolhe pedido indicando, como razões de decidir, os 
argumentos que constam de requerimento apresentado pela polícia ou pela 
Acusação, desde que o órgão julgador apresente também fundamentação 
própria, expondo, ainda que sucintamente, as razões de sua decisão, o que, 
no caso, foi realizado pelo Juízo singular. Precedentes.

4. Quanto à alegação de ausência de delimitação do objeto, na decisão que 
decretou a busca e apreensão, o pleito também não procede, pois, conforme 
precedentes desta Corte, não é possível ao Magistrado delimitar, no 
momento da decisão que defere a medida, quais serão os objetos a serem 
apreendidos.
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5. Esta Corte possui pacífica orientação no sentido de que, não havendo 
ordem judicial, é ilícito o acesso aos dados armazenados em aparelho 
celular obtido pela polícia, no momento da prisão em flagrante. Contudo, no 
caso, o celular do Paciente foi apreendido pela autoridade policial no 
cumprimento de decisão judicial que deferiu medida cautelar de busca e 
apreensão, o que atrai, à espécie, o entendimento desta Corte, segundo o 
qual, "[s]e ocorreu a busca e apreensão dos aparelhos de telefone 
celular, não há óbice para se adentrar ao seu conteúdo já armazenado, 
porquanto necessário ao deslinde do feito, sendo prescindível nova 
autorização judicial para análise e utilização dos dados neles 
armazenados" (RHC 77.232/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 16/10/2017) 6. Ordem de habeas corpus parcialmente 
conhecida e, nessa parte, denegada.

(HC n. 428.369/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
17/9/2019, DJe de 3/10/2019, grifei.)

 
Não verifico configurada, portanto, a nulidade apontada pela 

defesa, devendo ser mantido o entendimento do Tribunal a quo acerca da controvérsia. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 975.719 / SP
Número Registro: 2025/0013755-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15027234720248260269 1503282042024 15032820420248260269 23453774720248260000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIEL OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
PACIENTE : LUCAS GONÇALVES DE LIMA (PRESO)
PACIENTE : LEANDRO OLIVEIRA DE PAULA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
AGRAVANTE : LUCAS GONÇALVES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
AGRAVANTE : LEANDRO OLIVEIRA DE PAULA (PRESO)
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ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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